
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 709.006 - RJ (2015/0105096-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
  TATIANA COSTA ALVES FREU 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. TRANSAÇÃO. 
CLÁUSULA QUE DISCUTE O PAGAMENTO DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS. ARESTO ATACADO BASEADO NO EXAME DA 
LEGISLAÇÃO ESTADUAL. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. ÓBICE DA 
SÚMULA 5/STJ. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Por ofensa a direito local não cabe recurso especial (Súmula 280/STF, por 
analogia).
2. "A simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial" 
(Súmula 5/STJ).
3. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial." 
(Súmula 7/STJ). 
4.  Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
Brasília (DF), 18 de agosto de 2015.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 709.006 - RJ (2015/0105096-4)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
  TATIANA COSTA ALVES FREU 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental apresentado contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA 
OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. EXECUÇÃO FISCAL. TRANSAÇÃO. CLÁUSULA 
QUE DISCUTE O PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS. ARESTO 
ATACADO BASEADO NO EXAME DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL. ÓBICE DA 
SÚMULA 280/STF. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. 
ÓBICE DA SÚMULA 5/STJ. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. 
1. Não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não 
fica caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC.
2. Por ofensa a direito local não cabe recurso especial (Súmula 280/STF, por 
analogia).
3. "A simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial" 
(Súmula 5/STJ).
4. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial." 
(Súmula 7/STJ). 
5. Agravo conhecido para negar seguimento ao recurso especial. 

O agravante alega, em síntese, que: (a) os requisitos de admissibilidade para o 

conhecimento do recurso especial estão preenchidos; (b) em virtude do princípio da causalidade 

as despesas processuais deveriam ser custeadas pelo agravado pois foi ele quem deu causa à 

instauração do processo; (c) os termos e cláusulas do Instrumento de Transação celebrado entre 

o Município Agravado e a ora Agravante foram homologados por decisão transitada em julgado. 

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 709.006 - RJ (2015/0105096-4)

  
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. TRANSAÇÃO. 
CLÁUSULA QUE DISCUTE O PAGAMENTO DAS CUSTAS 
PROCESSUAIS. ARESTO ATACADO BASEADO NO EXAME DA 
LEGISLAÇÃO ESTADUAL. ÓBICE DA SÚMULA 280/STF. 
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL. ÓBICE DA 
SÚMULA 5/STJ. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. QUESTÃO 
ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA DE FATO. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ. 
1. Por ofensa a direito local não cabe recurso especial (Súmula 280/STF, por 
analogia).
2. "A simples interpretação de cláusula contratual não enseja recurso especial" 
(Súmula 5/STJ).
3. "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial." 
(Súmula 7/STJ). 
4.  Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A irresignação não merece prosperar. 

De início, quanto à alegada ofensa ao artigo 535 do CPC, depreende-se dos autos que o 

Tribunal de origem, de modo fundamentado, tratou da questão suscitada, resolvendo de modo 

integral a controvérsia posta. 

Na linha da jurisprudência desta Corte, não há falar em negativa de prestação 

jurisdicional, nem em vício quando o acórdão impugnado aplica tese jurídica devidamente 

fundamentada, promovendo a integral solução da controvérsia, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte. 

Assim, não havendo no acórdão recorrido omissão, obscuridade ou contradição, não fica 

caracterizada ofensa ao art. 535 do CPC. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO.  VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. AUSÊNCIA. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA E CLÁUSULAS 
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CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADOS 5 E 7 DA SÚMULA DO 
STJ.
1. Não merece prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC, porquanto o 
acórdão impugnado fundamentou, claramente, o posicionamento por ele 
assumido, de modo a prestar a jurisdição que lhe foi postulada.
2. A revisão do acórdão recorrido e a análise da pretensão recursal demandariam 
a alteração das premissas fático-probatórias estabelecidas pelo acórdão recorrido, 
com o revolvimento das provas dos autos, e a interpretação de cláusulas 
contratuais, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos dos 
enunciados das Súmulas 5 e 7 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 505.487/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 09/06/2015)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.  VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
NÃO OCORRÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. ALEGAÇÃO DE 
QUITAÇÃO DAS TARIFAS DE EMBARQUE EM TERMINAIS. REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. NÃO CABIMENTO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não ocorreu ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de 
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes autos, não se 
podendo, ademais, confundir julgamento desfavorável ao interesse da parte com 
negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
2. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como colocada a 
questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do 
acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso 
especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 624.116/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 08/06/2015)

Rejeita-se, portanto, a preliminar de violação do art. 535 do CPC.

A instância ordinária, ao analisar o caso dos autos, assentou que é inviável cláusula 

contratual negociar as custas judiciais, com base no disposto no artigo 115 do Código Tributário 

Estadual. 

Assim, não obstante o recorrente tenha apontado preceitos de lei federal para 

fundamentar seu inconformismo, verifica-se que não é viável a reforma do aresto atacado, 

porquanto atrelada à verificação acerca da ocorrência ou não de afronta à legislação estadual.

Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local 

não cabe recurso extraordinário."
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Além disso, verificar a cláusula contratual do acórdão de transação é inviável em sede 

de recurso especial, pois: "a simples interpretação de cláusula contratual não enseja 

recurso especial" (Súmula 5/STJ). Confira: 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. TRANSAÇÃO. CUSTAS JUDICIAIS. 
RESPONSABILIDADE DO EXECUTADO. CLÁUSULA QUE NEGOCIA TAXA 
JUDICIÁRIA. VIOLAÇÃO DO ART. 115 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO 
ESTADUAL/RJ. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 280/STF E 5/STJ. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. PRETENSÃO RESISTIDA. 
CONDENAÇÃO EM CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS. CABIMENTO. 
PRECEDENTES.
1. Segundo o princípio da causalidade, aquele que der causa à instauração da 
demanda ou do incidente processual deve arcar com as despesas deles 
decorrentes.
2. O Tribunal de origem decretou a invalidade da cláusula contratual que negociou 
as custas judiciais com base no art. 115 do Código Tributário Estadual, razão pela 
qual a irresignação recursal está obstada pelas Súmulas 280/STF e 5/STJ.
3. É assente nesta Corte o entendimento de que não cabe ao STJ rever a 
conclusão adotada pelo Tribunal de origem quanto ao princípio da causalidade, 
porquanto demandaria o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, 
inviável em recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 666.256/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 06/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PAGAMENTO DE CUSTAS. PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
REVISÃO DE INSTRUMENTO DE TRANSAÇÃO E DO CONJUNTO FÁTICO 
E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7 DO STJ. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ.
1. Se a reforma do julgado exige o reexame do instrumento de transação 
celebrado entre as partes, bem como a revisão do conjunto fático-probatório dos 
autos, é inviável o recurso especial (STJ, Súmulas nº 5 e nº 7).
2. A falta de prequestionamento do dispositivo legal tido por violado, a despeito da 
oposição de embargos declaratórios, inviabiliza o exame do recurso especial (STJ, 
Súmula nº 211).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 662.863/RJ, Rel. Ministra MARGA TESSLER (JUÍZA 
FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 28/04/2015, DJe 13/05/2015)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ACORDO 
EXTRAJUDICIAL. ÔNUS SUCUMBENCIAIS ATRIBUÍDOS AO MUNICÍPIO. 
TESE NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 282/STF. CUSTAS E TAXA 
JUDICIÁRIA. INVERSÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DO REEXAME DE 
ACORDO E DE LEGISLAÇÃO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5/STJ 
E 280/STF. TENTATIVA DE LESÃO AO FETJ. FUNDAMENTO DO 
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ACÓRDÃO RECORRIDO INATACADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 283/STF.
1.  Não ocorreu ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em que o Tribunal de 
origem dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram submetidas, 
apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos.
2. O Tribunal de origem não se manifestou sobre a alegação de violação aos arts. 
471, 473 e 474, do CPC, tampouco foram opostos, no ponto, embargos 
declaratórios para suprir eventual omissão.
Portanto, à falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 
282/STF.
3. Quanto à responsabilidade pelo pagamento das custas e da taxa judiciária, é 
imperioso frisar que o deslinde da controvérsia passa necessariamente pela análise 
do instrumento de transação celebrado entre as partes, bem como o exame de 
legislação local (Lei Estadual n.º 3.350/99), medida vedada na via estreita do 
Recurso Especial, a teor das Súmulas 5/STJ e 280/STF, respectivamente.
4. Por fim, o recurso não comporta êxito, pois não foi impugnado fundamento 
basilar que ampara o acórdão recorrido, o que atrai o óbice da Súmula 283/STF.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 623.918/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/04/2015, DJe 20/04/2015)

Por fim, a análise da pretensão recursal, com a conseqüente reversão do entendimento 

do acórdão recorrido (a fim de verificar se houve violação ao princípio da causalidade), exige, 

necessariamente, o reexame de matéria fático-probatória , o que é vedado em sede de recurso 

especial, nos termos das Súmula 7 desta Corte Superior. A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA. REGRA DA 
CAUSALIDADE. AFERIÇÃO DA RESPONSABILIDADE MEDIANTE 
ANÁLISE DO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7 DO STJ. 
DISPOSITIVOS TIDOS POR VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.
1. No que tange ao princípio da causalidade, qualquer conclusão em sentido 
contrário, objetivando reformar o acórdão recorrido, pressupõe necessariamente 
o reexame de elementos fático-probatórios dos autos, o que se revela inviável no 
recurso especial, mesmo quando fundado o inconformismo em divergência 
jurisprudencial.
Aplicação da Súmula 7 do STJ.
2. Não obstante a oposição de embargos declaratórios, os dispositivos legais tidos 
por malferidos deixaram de ser apreciados pelo Tribunal de origem. A ausência 
do indispensável prequestionamento das matérias insertas na legislação 
infraconstitucional trazida pelo recorrente atrai o veto da Súmula 211 desta Corte.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 635.135/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 11/06/2015)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. AÇÃO DE COBRANÇA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
SUCUMBÊNCIA MÍNIMA RECONHECIDA NA ORIGEM. PRETENSÃO DE 
REDIMENSIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
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1. O Tribunal de origem consignou que a sucumbência foi fixada após um juízo 
de ponderação entre o princípio da causalidade e a condenação final. A 
modificação do aludido fundamento esbarra no óbice da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 657.193/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 05/05/2015, DJe 21/05/2015)

Cumpre esclarecer que o fato de no julgamento do AREsp n.º 587.682/RJ de relatoria 

do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho ter sido determinado a sua reautuação não influencia no 

julgamento do presente processo, posto que os requisitos de admissibilidade do recurso especial 

não foram preenchidos. 

Assim, não se justifica a alteração da decisão agravada.

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0105096-4 AREsp 709.006 / RJ

Números Origem:  02145801020048190001  20041200587621  201524554683

PAUTA: 18/08/2015 JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

TATIANA COSTA ALVES FREU
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)

TATIANA COSTA ALVES FREU
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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